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RESUMO
Objetivo: identifi car os serviços constituintes da rede de enfrentamento à violência contra mulheres rurais em municípios da 
região noroeste do Rio Grande do Sul e analisar a articulação e a comunicação dos serviços na busca da resolutividade das 
situações de violência. Método: estudo descritivo-exploratório, qualitativo, realizado por meio de entrevistas semiestruturadas com 
26 profi ssionais de serviços intersetoriais, além de gestores e/ou responsáveis por estes serviços. Os dados foram sistematizados 
mediante a análise de conteúdo. Resultados: embora os profi ssionais discutam e planejem coletivamente as ações de enfrentamento, 
identifi caram-se difi culdades na aproximação entre os serviços, relacionadas à defi nição de fl uxo, conhecimento das ações/
encaminhamentos, medo de ver e notifi car a violência, entendimento de que não se trata de uma demanda do seu campo de 
atuação, e o próprio acesso das mulheres aos serviços. Considerações fi nais: evidencia-se a necessidade de implementação de 
políticas públicas que atendam as singularidades da violência contra as mulheres no cenário rural. 
Descritores: Violência; Violência Contra a Mulher; Saúde da Mulher; Saúde da População Rural; Enfrentamento. 

ABSTRACT
Objective: to identify the constituent services of the network to combat violence against rural women in municipalities in 
the northwestern region of Rio Grande do Sul and to analyze the articulation and communication of services in search of 
the resolution of situations of violence. Method: descriptive-exploratory, qualitative study, carried out through semi-structured 
interviews with 26 professionals from intersectoral services, as well as managers and/or those responsible for these services. 
Data were systematized through content analysis. Results: although the professionals collectively discuss and plan coping 
actions, diffi culties were identifi ed in the approximation between services, related to the defi nition of fl ow, knowledge of 
actions/referrals, fear of seeing and reporting violence, understanding that it is not a question of demand of their fi eld of action, 
and women’s access to services. Final considerations: it is evident the need to implement public policies that address the 
singularities of violence against women in rural settings.
Descriptors: Violence; Violence Against Women; Women’s Health; Health of the Rural Population; Confrontation.

RESUMEN
Objetivo: identifi car los servicios constituyentes de la red de enfrentamiento a la violencia contra mujeres rurales en municipios 
de la región noroeste de Rio Grande do Sul y analizar la articulación y la comunicación de los servicios en la búsqueda de 
la resolutividad de las situaciones de violencia. Método: estudio descriptivo-exploratorio, cualitativo, realizado por medio 
de entrevistas semiestructuradas con 26 profesionales de servicios intersectoriales, además de gestores y/o responsables de 
estos servicios. Los datos se sistematizaron mediante el análisis de contenido. Resultados: aunque los profesionales discuten y 
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INTRODUÇÃO 

A violência contra as mulheres é prevalente em todo o 
mundo, sendo reconhecida internacionalmente como um pro-
blema social e de saúde pública(1-2). O conceito de violência 
contra as mulheres empregado neste estudo está em confor-
midade com a Política Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres, que a define como qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhes cause morte, lesão, 
sofrimento psíquico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial tanto no âmbito público quanto no privado(3).

Dados do balanço de dez anos da Central de Atendimento 
à Mulher – Ligue 180 apontam que no Brasil, desde sua cria-
ção em 2005 até o ano de 2015, foram realizados 4.708.978 
atendimentos. Quanto às formas de violência perpetrada con-
tra as mulheres, esse balanço revelou que a física representa 
mais da metade dos relatos de violência (56,72%), seguida da 
psicológica (27,14%), moral (10,16%) e da sexual (2,32%)(4). 

Essa problemática atinge mulheres em diferentes cenários, 
sendo um destes o rural. Há esforço dos pesquisadores em 
tornar visíveis os problemas específicos que a ruralidade im-
põe às mulheres em situação de violência. Neste sentido, as 
mulheres estão expostas continuamente a diferentes tipos de 
violência, que vão desde a agressão física, psicológica, moral, 
sexual, até a sobrecarga de trabalho e privação de liberdade 
por parte do marido e/ou companheiro(5). 

Além disso, a violência contra as mulheres tende a se agra-
var em áreas rurais, uma vez que estas muitas vezes são esque-
cidas(6), tendo em vista a distância geográfica em relação à área 
urbana(7). Assim, o isolamento acaba aumentando as chances 
dessas mulheres de vivenciarem situações de violência(8). 

Diante deste contexto, evidencia-se que as mulheres rurais 
em situação de violência enfrentam inúmeros desafios que se 
expressam pela desigualdade de acesso aos serviços estatais 
públicos, ao mercado de trabalho e à posse da terra, o que 
reflete em desigualdades nas condições de vida e saúde(9-10). 
Estudo revela ainda que gestores municipais, serviços e pro-
fissionais de saúde apresentam dificuldade para identificar e 
acolher as demandas e as necessidades das mulheres residen-
tes e trabalhadoras rurais(11).

Tendo em vista as particularidades da violência contra as 
mulheres e os agravos desta no cenário rural, sua prevenção e 
enfrentamento demandam a interlocução de diversos setores da 
sociedade(1), o que se dá no âmbito da rede de enfrentamento 
à violência contra as mulheres. Esta diz respeito à atuação ar-
ticulada entre as instituições/serviços governamentais, não go-
vernamentais e a comunidade, visando ao desenvolvimento de 
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planifican colectivamente las acciones de enfrentamiento, se identificaron dificultades en la aproximación entre los servicios, 
relacionadas a la definición de flujo, conocimiento de las acciones/encaminamientos, miedo de ver y notificar la violencia, 
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la violencia contra las mujeres en el escenario rural.
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estratégias efetivas de prevenção e de políticas que garantam o 
empoderamento e a construção da autonomia das mulheres, os 
seus direitos humanos, a responsabilização dos agressores e a 
assistência qualificada às mulheres em situação de violência(12).

Considerando a importância da rede de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres, as escassas produções científicas acer-
ca da violência contra as mulheres neste cenário e a possibilidade 
de dar maior visibilidade a este problema, pretende-se responder 
as seguintes questões orientadoras: Quais os serviços constituin-
tes da rede de enfrentamento à violência contra mulheres rurais 
em municípios da região noroeste do Rio Grande do Sul? Como 
se dá a articulação e comunicação entre esses serviços? 

OBJETIVO

Identificar os serviços constituintes da rede de enfrenta-
mento à violência contra mulheres rurais em municípios da 
região noroeste do Rio Grande do Sul e analisar a articulação 
e a comunicação dos serviços na busca da resolutividade das 
situações de violência. 

MÉTODO

Aspectos éticos
Neste estudo, respeitaram-se as normas de Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde(13). O mesmo foi 
apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos (CEP) da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS). Antes do procedimento de coleta de dados, 
os participantes foram esclarecidos individualmente por meio 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido acerca dos 
objetivos da pesquisa, tendo sido assinado em duas vias por 
todos participantes, ficando uma via com estes e a outra com 
a pesquisadora. 

Referencial teórico-metodológico 

Tipo de estudo
O presente estudo é do tipo descritivo com abordagem 

qualitativa. A abordagem qualitativa se aplica ao estudo da 
história, das relações, das representações, percepções e opini-
ões, resultantes da visão que os humanos têm de si mesmos, 
de suas formas de viver e de construir seus artefatos, além de 
seus sentimentos e pensamentos(14). 

O referencial teórico baseou-se em referências sobre a rede 
de enfrentamento à violência contra as mulheres, já citadas na 
introdução. 
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O recorte empírico deu-se mediante o critério da saturação 
temática, empregado para determinar ou fechar o tamanho final 
da amostra de um estudo, interrompendo a inclusão de novos 
participantes quando os dados coletados passam a apresentar 
certa redundância ou repetição na avaliação do pesquisador(15).

Análise dos dados
Para a sistematização e análise os dados, empregou-se a 

Análise de Conteúdo proposta por Bardin, a qual encontra-se 
organizada em três fases: pré-análise, exploração do material 
e tratamento dos resultados, inferência e interpretação(16).

As entrevistas foram transcritas na íntegra em um editor de 
textos, tendo em vista a constituição do corpus da pesquisa. A 
primeira fase, pré-análise, se trata da organização do material 
a ser analisado(16). Nesta etapa é realizada a escuta das grava-
ções e leitura flutuante do corpus, que é o primeiro contato 
com o material transcrito oriundo da coleta de dados. 

Na fase de exploração do material, o texto das entrevistas, 
foi recortado em unidades de registro, que são palavras, frases, 
parágrafos comparáveis e com o mesmo conteúdo semântico, 
ou seja, que dão sentido ao conteúdo das falas e subsidiam 
a constituição das categorias iniciais(16). Estas unidades foram 
agrupadas de acordo com semelhanças de sentido e foram-
-lhes dados a unidade de conteúdo temática. Na sequência, as 
unidades de registro foram relidas, emergindo três categorias 
empíricas: Aproximando-se das concepções dos profissionais 
quanto à rede de enfrentamento à violência; Reconhecendo 
os serviços da rede de enfrentamento à violência; Aproxima-
ções entre os serviços na rede de enfrentamento à violência. 

Na terceira fase, tratamento dos resultados, inferência e in-
terpretação, a pesquisadora propõe inferências e interpretações 
acerca dos resultados, retomando o objetivo da investigação(16). 

Para a garantia do anonimato dos participantes, os mes-
mos foram identificados pelas iniciais dos serviços em que 
atuavam seguidas de número ordinal conforme a sequência 
de realização das entrevistas, sendo: SMA – Secretaria da 
Agricultura, CMM – Conselho Municipal da Mulher, CRS – 
Centro de Referência da Assistência Social/Centro de Refe-
rência Especializado de Assistência Social, SME – Secretaria 
Municipal de Educação, DPC – Delegacia de Polícia Civil e 
SMS – Secretaria Municipal de Saúde. 

RESULTADOS

Aproximando-se das concepções dos profissionais quanto 
à rede de enfrentamento à violência 
Identifica-se que alguns profissionais concebiam a rede 

como um trabalho desenvolvido por diferentes profissionais 
dentro da mesma equipe. Também referiram como a atuação 
conjunta com serviços de outros setores, os quais se somam 
na constituição da rede.

Rede é o trabalho em conjunto, não só uma área. (CRS13)

A equipe tem que estar junto, nós temos que fazer a rede 
[...] porque tem que fazer toda a investigação, todo o trata-
mento, tem que trabalhar em conjunto. (SMS26)

Procedimentos metodológicos 

Cenário do estudo
O estudo foi desenvolvido em quatro municípios situados na 

região noroeste do estado do Rio Grande do Sul. A escolha de 
dois deles deve-se ao fato de possuírem médio porte e serem 
polos de referência de serviços de média complexidade. Os 
demais foram elencados por possuírem pequeno porte e popu-
lação maior no cenário rural em comparação com o urbano. 
Destaca-se que os quatro municípios têm sua economia funda-
mentada na agricultura familiar e presença de poucos proprie-
tários de grandes extensões territoriais. Nos municípios deste 
estudo, o único setor que possui serviços situados no contexto 
rural se trata do setor de saúde, o qual dispõe de Unidades de 
Estratégia de Saúde da Família; os demais serviços intersetoriais 
se encontram no contexto urbano destes municípios. 

Fonte de dados
Os participantes foram profissionais de serviços interseto-

riais, além de gestores e/ou responsáveis por estes serviços, 
os quais compõem a rede de enfrentamento às situações de 
violência contra as mulheres nos municípios cenário da inves-
tigação. Como critério de inclusão adotou-se: ser profissional, 
gestor e/ou responsável de um dos serviços há mais de seis 
meses. O critério de exclusão compreendeu: estar ausente do 
trabalho por licença de qualquer natureza (gestante, doença, 
adotante), no período de coleta de dados.

Coleta e organização dos dados
Após contato com a coordenação dos serviços, foi constituída 

uma lista dos possíveis participantes do estudo. Mediante a apli-
cação dos critérios de inclusão e exclusão integraram o estudo 26 
profissionais, gestores e/ou responsáveis por serviços da rede de 
enfrentamento, sendo 18 (69%) mulheres e oito (31%) homens. 
Os participantes atuavam no setor da agricultura – Secretaria da 
Agricultura (7); da saúde – Secretaria Municipal de Saúde (5); do 
setor policial – Delegacia de Polícia Civil (5); da assistência social 
– Centro de Referência da Assistência Social/Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (5) e Conselho Municipal da 
Mulher (1); e da educação – Secretaria Municipal de Educação 
(3). Exerciam as funções de Coordenador Regional de Saúde, 
Coordenador Geral de Homicídios, Secretário de Saúde, Delega-
do, escrivão de polícia, assistente social, psicólogo, Secretário da 
Agricultura e Secretário da Educação. 

Assim, deu-se início à produção dos dados, a qual ocorreu 
mediante entrevistas semiestruturadas. Estas foram agendadas 
previamente de acordo com a disponibilidade de cada um dos 
participantes, e realizadas individualmente em uma sala do pró-
prio serviço, reservada para a coleta de dados a fim de garantir a 
sua privacidade. Destaca-se que as entrevistas duraram em média 
45 minutos, sendo gravadas em MP3. A coleta de dados ocorreu 
no período de dezembro de 2013 a junho de 2014.

Para a entrevista semiestruturada desenvolveu-se um rotei-
ro guia baseado em questões-problema referentes ao objeto 
de estudo, relacionadas ao entendimento sobre a rede de en-
frentamento à violência contra as mulheres rurais, os serviços 
que fazem parte dessa rede e sua articulação. 
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Para nós, trabalhar em rede é trabalhar em um serviço arti-
culado a outros. (SMA10)

Quanto ao arranjo dos serviços da rede de enfrentamen-
to, os participantes mencionaram a necessidade de definição 
das ações/funções a serem desenvolvidas por cada profissio-
nal e serviço ao atenderem mulheres rurais em situação de 
violência. 

[Rede] deve ser bem desenhada, com nós bem amarrados e 
na qual precisa ficar clara a função de cada um, a responsabi-
lidade [...] para que ela [mulher] possa confiar nesses serviços. 
(SMA8)

É uma rede de profissionais prontos para o atendimento nos 
casos em que fosse preciso a sua atuação. (DPC20)

A rede seria composta por vários segmentos da sociedade, 
capazes de fazer um atendimento para as vítimas no tocan-
te aos seus direitos. (DPC22)

Reconhecendo os serviços da rede de enfrentamento à 
violência 
Dentre os serviços públicos constituintes da rede de en-

frentamento nos municípios cenário do estudo, os participan-
tes citaram a polícia, assistência social, saúde, educação e 
justiça. Destacaram ainda a importância da atuação de toda a 
sociedade para o enfrentamento da problemática da violência 
contra as mulheres rurais. 

Delegacia de polícia, assistência social, saúde.  (SMS10)

Tem o CRAS [Centro de Referência da Assistência Social], 
CREAS [Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social] que vão atrás dessas questões [...] a gente tenta tra-
balhar sempre em consonância no sentido de minimizar o 
sofrimento. (SME25)

Começa pelo CRAS [Centro de Referência da Assistência 
Social], e vai indo [...] a gente trabalha muito com a saúde, 
assistência social, educação, com o Ministério Público, com 
o judiciário. Então nossa rede é essa. (CRS21)

Não tem como uma única entidade abarcar toda essa situ-
ação, então tem todo o envolvimento, inclusive da socieda-
de. (DPC12)

Os profissionais citaram também o envolvimento de outros 
dois serviços: a Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Emater) e a Secretaria Municipal da Agricultura. Estes, 
de acordo com os entrevistados, são os setores que possuem 
maior aproximação com as mulheres no contexto rural.

Nós juntamos toda a rede, pedimos para todos os órgãos, 
inclusive Emater [Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural], educação, saúde, agricultura [...] a agricultura 
está lá na casa do colono. (SMS26)

Outro componente da rede de enfrentamento referido por um 
dos profissionais se trata do Conselho Municipal das Mulheres. 

Existe uma parceria muito grande, entre todas as entidades 
que compõem o Conselho Municipal das Mulheres. (CMM9)

Aproximações entre os serviços na rede de enfrentamento 
à violência 
Os depoimentos a seguir revelam que os serviços busca-

vam atuar de modo compartilhado, mediante o diálogo, pla-
nejamento e definição de ações para cada serviço. 

A gente senta e conversa, planeja, tal serviço faz tal coisa 
e o outro faz tal ação [...] quais medidas cada um pode 
tomar. (CRS13)

Quando a gente vê que é um caso que está em todos os 
órgãos da rede, que essa pessoa ou família está circulan-
do em todos os órgãos, tanto educação, quanto saúde, 
CREAS [Centro de Referência Especializado de Assistên-
cia Social], Conselho Tutelar, a gente reúne a equipe e 
faz a discussão do caso [...] o que vai ser encaminhado, 
para onde que vai ser encaminhado, que profissional vai 
atender. (CRS21).

Antes de definir as ações e encaminhamentos necessários 
para atender as demandas das mulheres rurais em situação de 
violência, um dos profissionais revelou que buscava acolher 
estas mulheres. 

Quando chega pra mim, eu faço o primeiro acolhimento[...] 
se eu vejo que tem algum caso bem complicado, aí eu dis-
cuto com a minha coordenadora, a gente conversa, sociali-
za as informações. (CRS21). 

Nos depoimentos, os profissionais também sinalizaram al-
gumas dificuldades enfrentadas para atuar na rede de enfren-
tamento, como a falta de definição de um fluxo organizado, o 
que pode prejudicar a atuação dos profissionais e o enfrenta-
mento dessa problemática. 

Quando eu identifico [a situação de violência], o que é que 
eu faço mesmo? Para onde essa mulher vai? Como é que a 
gente dá seguimento pra isso? (SMA8)

Outra dificuldade relatada se refere ao medo de atender e 
notificar as situações de violência contra as mulheres rurais. 
Embora o problema seja percebido como demanda por al-
guns profissionais, é negado por outros. 

A gente tem medo de ver, por isso que a gente não vê. (SMA8)

Os profissionais têm medo de trabalhar, têm medo de noti-
ficar, como se o serviço não fosse problema de todos nós, 
trabalhadores, todos nós, cidadãos. (SMS26)

Havia entre os profissionais do estudo aqueles que reco-
nheciam a violência contra as mulheres rurais como um pro-
blema que merece ser atendido, porém citaram o desprepa-
ro dos profissionais como uma condição que obstaculiza o 
acolhimento das mulheres e, consequentemente, os demais 
encaminhamentos que seriam necessários. 
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A partir do momento em que houve uma agressão, nós pre-
cisamos tratar, e precisa existir uma equipe, porém os pro-
fissionais não estão preparados para atender uma violência, 
para fazer o acolhimento. (SMS26)

Um dos profissionais também relatou a dificuldade das 
mulheres rurais em chegar aos serviços da rede, tendo em vis-
ta a ausência de meios de locomoção até o contexto urbano, 
onde estes serviços se concentram.

O acesso dela [mulher] aos órgãos públicos que poderiam lhe 
dar assistência fica mais restrito também pela dificuldade de 
locomoção dela para a cidade [meio urbano]. (DPC22)

DISCUSSÃO

Para os profissionais entrevistados, a concepção de rede de 
enfrentamento à violência contra mulheres rurais pressupõe 
o trabalho no âmbito da equipe multiprofissional e, nesse as-
pecto, estudo indica a união de saberes e fazeres de especia-
lidades distintas como possibilidade de construir um plano de 
cuidados coerente com as necessidades das mulheres(17). Essa 
noção encontra ressonância na política de enfrentamento à 
violência, a qual inclui mulheres rurais.

Os participantes do estudo compreendiam a rede de enfren-
tamento como um trabalho em “conjunto”, partindo do envol-
vimento de diferentes setores que a compõem. Tal concepção 
remete a um modelo de atuação em que haja uma relação de 
convivência entre os profissionais dos serviços constituintes da 
rede, a comunicação e a proximidade sejam a base para as prá-
ticas, resultando na articulação dos serviços, condição essencial 
para a atenção à esse problema de natureza multidimensional(12). 
Nesse sentido, este estudo revela que as realidades dos serviços 
no cenário rural ainda necessitam de um olhar plural(7), refletindo 
a necessidade de uma remodelagem das práticas de atenção. 

Nessa direção, os entrevistados pontuaram a necessidade 
de conhecer os serviços, as funções e a responsabilidades de 
cada profissional, pois nesse cenário muitos desconhecem os 
serviços existentes. Corroborando com esse achado, estudos 
destacam que isso fragiliza a articulação do trabalho em rede, 
resultando na precariedade da atenção às mulheres(18-19). 

Desse modo, as instituições precisam ter claro quais são 
seus objetivos e repassá-los aos profissionais, orientando, su-
pervisionando e facilitando o cumprimento destes objetivos. 
Também necessita-se do reconhecimento recíproco entre os 
diversos setores, nas suas especificidades e no que tenham em 
comum como parte desta rede(20). 

Posto isso, reforça-se que o processo de interação entre os 
diferentes setores que compõem a rede só se concretizará por 
meio da obtenção de conhecimento mútuo, que envolve in-
formações sobre as suas competências, atribuições, localiza-
ção, procedimentos internos e externos e horário de trabalho, 
por exemplo(21-22). 

Nessa perspectiva, acredita-se que a rede de enfrentamento 
permeada pela interdisciplinaridade e a intersetorialidade no 
contexto rural possibilitaria um olhar ampliado às mulheres. No 
entanto, sabe-se que essa realidade está distante, por ausência 
de políticas públicas, pela concentração dos serviços existentes 

na sua maioria no contexto urbano, e devido à precariedade em 
aspectos já citados. Ainda, os profissionais atuantes nos servi-
ços enfrentam dificuldades de comunicação na equipe, entre a 
equipe e as mulheres e entre os diferentes serviços da rede de 
enfrentamento. Acrescenta-se a este rol de desafios a distância 
geográfica, a pouca disponibilidade de transporte coletivo e pró-
prio/individual e de rede de comunicação, o que limita o acesso 
destas mulheres, resultando em atenção pouco resolutiva. 

Com isso, reitera-se que o potencial do trabalho no domí-
nio da rede de enfrentamento guarda relação com a qualidade 
das conexões e comunicações entre os profissionais e servi-
ços, com o conhecimento dos setores envolvidos, compro-
misso, responsabilização e atitude dos profissionais, visando 
à atuação coletiva e compartilhada.

De acordo com os profissionais entrevistados, a rede de 
enfrentamento à violência contra mulheres rurais é composta 
pela polícia, justiça, assistência social e saúde, serviços tradi-
cionalmente mais disponíveis às mulheres no cenário urbano.

Estudo revela que a polícia e a justiça são setores que his-
toricamente têm a responsabilidade de atuação frente a esse 
problema, no entanto, com o passar do tempo e devido à 
complexidade desse agravo, identificou-se a necessidade de 
inclusão de outros setores(23). Todavia, estudo internacional 
desenvolvido em cenário rural revelou que ainda os setores 
policiais e judiciário têm grande relevância no enfrentamento 
da violência neste cenário(24). Essa visão reforça a ideia de que 
esse problema compete a esses setores, e talvez não haja ou-
tros disponíveis. Porém, salienta-se a importância dos demais 
para compor a rede de enfrentamento.

Quando os profissionais do estudo mencionaram a assis-
tência social, aqui representada pelo Centro de Referência da 
Assistência Social (CRAS) e Centro de Referência Especializa-
da de Assistência Social (CREAS), é reforçada a importância 
deste setor para apoio às mulheres. Todavia, as ações prioritá-
rias deste setor se dão no contexto urbano, e as populações do 
campo ficam quase sempre desassistidas, embora em muitos 
municípios a população rural seja maior(7). 

No que tange ao setor de saúde, este tem sido apontado 
por outros estudos como fundamental para a resposta multi 
e intersetorial à violência contra as mulheres, identificando e 
intervindo a partir da escuta empática, do apoio psicossocial 
e de encaminhamentos para outros serviços(24-25).

O setor da educação também foi citado como parte inte-
grante da rede de enfrentamento pelos participantes do es-
tudo. Nesse sentido, as ações desse setor quase sempre são 
de prevenção, com intervenções educativas nas escolas, por 
meio de informações técnicas e também de reflexões sobre 
posturas mais solidárias, respeitosas e menos preconceituosas 
com relação aos aspectos de comportamentos de gênero, o 
que inclui mulheres e homens(24). 

Outros dois serviços constituintes da rede de enfrentamen-
to citados pelos profissionais são a Secretaria Municipal da 
Agricultura e a Emater, serviços municipais que desenvolvem 
programas específicos para as mulheres relacionados ao tra-
balho produtivo, cujo objetivo é incentivar o fazer cotidiano 
com auxílio financeiro e técnico e, com isso, potencializar 
melhores condições de sobrevivência e consequentemente, 
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maior autonomia, o que pode torná-las mais preparadas para 
enfrentar a violência. Estudo assinala que muitas mulheres 
rurais dependem financeiramente de seus maridos e/ou com-
panheiros, em função do nível de escolaridade baixo, o que 
concorre para a subjugação destas mulheres, as quais são for-
çadas a permanecer em um relacionamento violento(5). Assim, 
a atuação dos serviços supracitados pode proporcionar a pro-
moção da autonomia das mulheres rurais mediante o trabalho. 

O Conselho Municipal das Mulheres também compõe a rede 
de enfrentamento, apesar de ter sido mencionado por apenas 
um dos participantes. Este órgão, embora não esteja envolvido 
diretamente com a assistência à mulher que vivencia situações 
de violência, desempenha papel fundamental para prevenir este 
fenômeno e assegurar os direitos das mulheres e, desta maneira, 
está listado no rol dos integrantes dessa rede(12). 

Os profissionais do estudo referiram que organizavam as 
ações com base no plano da rede de enfrentamento. Ao pensar, 
discutir e planejar de modo coletivo tais ações, os profissionais 
demonstraram compromisso com a resolução da situação de 
violência vivenciada pelas mulheres rurais, mas isso não é su-
ficiente para garantir sua efetividade. Estudo mostra que, para a 
configuração real de uma rede, os serviços necessitam compar-
tilhar a assistência(20). Contudo, evidencia-se a existência de difi-
culdades no seu processo de constituição, relacionadas à união 
e articulação de setores assistenciais distintos(26).

O acolhimento é apontado como momento do cuidado que 
antecede as demais ações e encaminhamentos dentro da rede de 
enfrentamento. Durante o acolhimento, o profissional consegue 
ouvir o relato da situação de violência vivenciada pela mulher e 
identificar os problemas, assumindo a responsabilidade de inter-
vir(27). Além disso, neste momento o profissional tem a oportuni-
dade de compartilhar informações sobre os serviços da rede de 
enfrentamento disponíveis, para que a mulher os conheça e possa 
decidir quais serão mais importantes no momento para ela(26). 

Dentre as dificuldades para o trabalho na rede de enfren-
tamento está a falta de conhecimento sobre as ações/encami-
nhamentos a serem realizados após a identificação das situa-
ções de violência. O fato de o profissional do serviço utilizado 
pelas mulheres como porta de entrada não saber como proce-
der tende a prejudicar o processo de enfrentamento da violên-
cia. Neste sentido, estudo evidencia que os encaminhamentos 
nem sempre resultam em respostas adequadas às demandas 
das mulheres que vivenciam a violência(18). 

O conhecimento dos serviços pelos profissionais apoia o 
desenvolvimento de ações na perspectiva da prevenção, no-
tificação, encaminhamento e acompanhamento das mulheres 
em situação de violência, promovendo assim, a continuidade 
da assistência e o aumento da efetividade do serviço(21).

Algumas falas expressam que os profissionais admitiam ter 
medo de ver e notificar as situações de violência vivenciadas 
pelas mulheres rurais. Este comportamento pode estar relacio-
nado ao medo de represálias por parte do agressor, ao próprio 
contexto rural, no qual muitas situações de violência são acei-
tas socialmente, além do despreparo frente a um problema 
complexo. Pesquisa reforça que para muitos profissionais o 
fenômeno da violência “não existe”, ou seja, não compõe o 
objeto de suas práticas de intervenção(7). Assim, se de um lado 

apoiam as mulheres para sair da situação de violência, por 
outro silenciam e negam a existência do problema(28). 

A distância territorial dos recursos e aparelhos do Estado 
e organizações não governamentais que poderiam proteger 
a mulher rural da exposição à violência e ao mesmo tempo 
oportunizar-lhes o estudo e uma formação profissional, talvez 
seja a mais importante especificidade deste contexto. 

O distanciamento citado torna as mulheres rurais mais frá-
geis do que aquelas que residem nos locais em que estão si-
tuados os serviços. Soma-se a isso com a organização familiar 
no contexto rural, em que a mulher cuida da família, da casa, 
dos filhos e dos animais pequenos, como galinhas e porcos, 
sendo seu trabalho caracterizado como reprodutivo e contri-
butivo da renda familiar, a qual é administrada pelo homem, 
cujo trabalho é denominado produtivo. Essas condições tor-
nam a mulher rural mais  submissa ao homem e fortemente 
vulnerável a vivenciar situações de violência. 

Nesse sentido, é necessária a revisão e implementação de 
políticas públicas de enfrentamento que contemplem as espe-
cificidades dos contextos rurais. Uma proposta seria a criação 
de postos de atendimento dos serviços intersetoriais nesse ce-
nário, utilizando como sede as estruturas já existentes. 

Limitações do estudo 
Esta pesquisa apresenta limitações características de estu-

dos qualitativos descritivos, especialmente no que tange à in-
vestigação da realidade de municípios de uma única região do 
interior do Rio Grande do Sul, o que dificulta a generalização 
dos resultados. Assim, recomenda-se o desenvolvimento de 
estudos com enfoque interventivo, com vistas à proposição 
de estratégias para o enfrentamento das situações de violência 
contra as mulheres que vivem em áreas rurais.  

Contribuições para a Enfermagem
A pesquisa apresenta contribuições para a área da Enferma-

gem, ao dar visibilidade para um fenômeno complexo e multi-
dimensional que se trata da violência contra as mulheres rurais 
na perspectiva da rede de enfrentamento. O estudo proporciona 
subsídios aos profissionais envolvidos nesse enfrentamento, es-
pecialmente ao enfermeiro, como integrante dessa rede e pelo 
fato de o mesmo estar presente e próximo das mulheres que 
vivem nesse território, por meio de ações individuais e coletivas 
realizadas junto à Estratégia de Saúde da Família. Além disso, 
este estudo por apontar como ocorrem a articulação e a comu-
nicação dos serviços na busca da resolutividade das situações 
de violência, possibilita que os profissionais reflitam sobre suas 
práticas e elaborem estratégias de intervenção para superar as 
dificuldades apresentadas neste processo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados revelam que nos municípios 
cenário deste estudo, a rede de enfrentamento à violência 
contra as mulheres rurais é composta pelos seguintes setores 
e serviços: polícia, justiça, saúde, educação, CRAS, CREAS, 
Emater, Secretaria Municipal da Agricultura, e Conselho Mu-
nicipal da Mulher.
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Embora os profissionais discutam e planejem coletivamente 
as ações de enfrentamento por meio da comunicação interseto-
rial, identificou-se que existem dificuldades na aproximação en-
tre os profissionais dos serviços. Estas dificuldades vão desde a 
falta de definição de um fluxo organizado, falta de conhecimen-
to sobre as ações/encaminhamentos a serem realizados após a 
identificação das situações de violência, medo de ver e notificar 
estas situações ou por se entender que esta não se trata de uma 
demanda do seu campo de atuação profissional, até a dificulda-
de de acesso das mulheres rurais aos serviços. Assim, os resulta-
dos do estudo evidenciam a necessidade de implementação de 

políticas públicas que atendam as singularidades do problema 
no cenário rural e de estratégias para integração entre os setores 
e serviços constituintes da rede de enfrentamento.
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